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SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
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ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Ana Clara Medeiros 

 

E-mail: aninhamedeirosclara@gmail.com                  Telefone: 48 996959284 

 

CPF: 12324509954 

 

Curso: Pedagogia 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Eu, Ana Clara Medeiros, estudante do curso de Pedagogia, matrícula o 1032012326, venho respeitosamente, com 

fundamento no Art. 35 e seguintes do Edital nº 02/2025 – PROPE, interpor recurso referente ao indeferimento por 

“Descumpre Art. 13, alínea A”. O indeferimento aponta o descumprimento do requisito de renda familiar bruta 

mensal per capita de até 1,5 salário mínimo. Contudo, venho esclarecer que a renda familiar informada atende a 

esse critério, conforme demonstrado nos documentos anexados no ato da inscrição e que anexo agora. A renda 

mensal da minha família é composta por mim e pela minha mãe, sendo ela desempregada e eu auxiliar de sala na 

prefeitura de Florianópolis, totalizando R$3.572,32. Considerando o número de 2 pessoas no núcleo familiar, a 

renda per capita é de R$1.786,16, valor inferior ao limite estabelecido de 1,5 salário mínimo vigente, que seria de 

R$2.446. 

 

Em caso de eventual dúvida na análise, reiterei os comprovantes em anexo. 
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Data: 08/10/2025 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 


